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Capítulo 11

SOCIEDADES

I
A POSSE DO GERENTE DO ESTABELECIMENTO 
PERTENCENTE A SOCIEDADE ANÓNIMA E DOS 

DIREITOS DESTA

(Tribunal de Justiça do Distrito Federal. Primeira 
Câmara Cível. Apelação cível n.° 47.586. Drogaria Ger- 
teira, S. A. vs. Artur Gomes dos Santos. Relator Desem­
bargador Guilherme Estelita).

“Acordam os Juízes da Primeira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal, em decisão, por maioria de votos, dar 
provimento ao recurso, para julgar improcedente a ação, custas 
como de lei.

Tendo o apelado, vindo a falir como negociante quando esta­
belecido com a Drogaria C., à Av. Nilo Peçanha n... seus credores 
concordaram em que fosse o negócio do falido adquirido pela 
apelante, transação homologada pelo Juiz. Solução proveitosa para 
o falido, que em virtude dela recebe diversas e consideráveis van­
tagens, discriminadas na carta de (fls.). Entre elas, merecem des­
tacadas, duas: primeira, garantir-lhe a apelante durante toda a vida 
uma retirada mensal de Cr$..., sujeita a futuros aumentos, de acordo 
com a elevação do custo de vida, nas mesmas proporções dos demais 
diretores da sociedade adquirente; segunda, dar-lhe a apelante o tí­
tulo, “meramente formal”, de gerente do estabelecimento no Castelo, 
“sem que tenha V. S. o direito de intervir na administração do 
negócio”. Isto em 16 de maio de 1955.

Passados pouco mais de dois anos, em agosto de 1957, já desen­
tendidos os pactuantes, pediu o apelado fosse reintegrado na posse 
do estabelecimento (eis que, segundo alegou, nela fôra mantido 
enquanto a ré não cumprisse as obrigações assumidas na aludida 
transação), e estava a ré sem cumprir determinadas obrigações, por 
ele apontadas.

Concedida a medida liminar em condições que impediam até a 
entrada do apelado no seu estabelecimento, provocando reclamação
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percepção da retirada.
Seja, porém, qual fôr

a via possesória — com êxito

Seja, porém, qual fôr a razão justificativa da concessão do 
título, ‘meramente formal, de gerente, sem direito a interferir na 
administração do negócio”, o fato é que desse título, dado em tais 
condições, jamais poderia resultar para o apelado a qualidade de 
gerente efetivo do estabelecimento comercial, de propriedade da 
apelante. Não tendo dêste posse, dela não poderia ter sido esbu­
lhado. E menos ainda, reintegrado.

Se a apelante, como assevera o apelado, não está cumprindo as 
obrigações assumidas ao adquirir o negócio da massa falida, cabe 
ao antigo falido, ora apelado, contra ela agir pelos meios judiciais 
devidos.

Não, porém, pelo que usou 
imerecido.

Rio de Janeiro, 28 de agôsto de 1958. — Guilherme Estelita, 
Presidente e Relator, designado. — Paulo Alonso.

João Coelho Branco, vencido pelas razões a seguir expostas:
“A resolução dos credores homologada pelo Juízo da falência 

e a carta contrato, que a completa, constituem os instrumentos da

atendida, prosseguiu a causa, sendo afinal julgada procedente, provo­
cando o recurso ora julgado.

Ao ver do Tribunal, de todo em todo descabida é a concessão da 
medida possessória. Não é o apelado gerente do estabelecimento 
comercial da apelante, pois tal função não lhe foi dada no ajuste. 
Aí lhe concedeu a apelante apenas o título “meramente formal”, de 
drogaria de sua propriedade, pois a adquirira da massa falida, com 
a concordância dos credores e homologação judicial. Não é possível 
transformar um título, por assim dizer honorífico, em direito efetivo 
ao cargo de gerente. Se as palavras têm sentido, a outra conclusão 
será difícil chegar.

Demais disso, convém esclarecer a concessão do título ao 
apelado tem um sentido puramente moral: como fora êle, até então, 
o dono do estabelecimento e em razão da falência o perdia, talvez 
a compradora tenha lhe concedido o título para suavizar-lhe a der­
rota, ou talvez para facilitar a aceitação do arranjo proposto. Ou 
foi essa a intenção da concessão a êle feita, ou foi uma outra, a 
seguir exposta:

Teria visado justificar, com êsse título “meramente formal” de 
gerente, “sem direito a interferir na administração do negócio” 
(diante dêsses termos a que se reduziria a gerência?) a concessão 
da retirada, durante o resto da vida, de Cr$..., mensais, verdadeira 
aposentadoria, com direito a reajustamentos ao custo da vida. Con­
cessão, portanto, visando, sem dúvida, ressalvar o aspecto moral a
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in verbis:
“Quando, por fôrça de obrigação ou direito,

ao art. 486 do Código Civil,

relação jurídica criada entre as partes e que definem os direitos 
e obrigações de cada uma. Devem, por isso, ser examinadas e 
interpretadas em conjunto. E, desse exame e dessa exegese, re­
sulta evidente que a apelante, ao adquirir o património comercial 
do apelado, assumiu não só a obrigação de pagar o passivo da 
firma, inclusive os encargos e dívidas da massa, como também a 
de manter o devedor-cedente na gerência do estabelecimento, até, 
pelo menos, ao pagamento das dívidas fiscais exigíveis. Ao lado 
da sua posse de novo adquirente, admitiu permitisse o antigo pro­
prietário com posse direta e temporária ao negócio, restrita aos 
limites estatuídos na convenção.

Nasceu, assim, situação ajustável

ao possuidor direto o 
indireto e contra terceiros”. (“Rev.

pícuo do Tribunal de Apelação de Minas, sempre que alguém 
se outorga o poder de utilizar de uma coisa por fôrça de contrato 
ou direito preexistente, verifica-se a “posse direta”, que é tempo­
rária e tem a duração daquele contrato ou daquele direito”.

Acrescentando que, em tal caso.
“constitui verdadeiro ius receptum caber 

uso dos interditos contra o 
For.”, vol. 81, pág. 180).

Em verdade, o princípio, de que o possuidor direto pode lançar 
mão de interditos possessórios contra quem quer que seja o agressor 
à sua posse, ainda mesmo que seja o possuidor indireto, constitui 
doutrina predominante, já aceita por João Luiz Alves (“Cód. Civil 
Coment.”, ao art. 486), Tito Fulgêncio (“Da Posse e das Ações Pos- 
sessórias”, 1.922, ns. 87-89, págs. 85-86) e Carvalho Santos (“Cód. 
Civ. Br. Interpretado”, segunda edição, 1937, vol. VII, págs. 29 e 103). 
Na esteira dêsse pensar, assertiva o autorizado Astolpho Rezende.

“Se o possuidor direto é perturbado em sua posse, ou dela 
esbulhado, pelo possuidor “indireto”, não se pode pôr em dúvida 
que êle poderá intentar contra este a ação respectiva, da manuten­
ção ou de esbulho.

Se, por outro lado, esgotado o prazo da posse temporária, o 
possuidor direto se recusar a restituir a coisa ao possuidor indireto, 
claro é que cometerá esbulho, e assim deve ser passível de ação de 
reintegração em favor do possuidor indireto, porque a sua posse, 
por temporária cessou”. (“A Posse e a sua proteção”, 1937, vol. l.°, 
n.* 86, pág. 220).

Quando, por torça de obngaçao ou direito, em casos como 
o do usufrutuário, do credor pignoratício, do locatário, se exerce 
temporàriamente a posse direta, não anula esta às pessoas de quem 
eles a houverem a posse indireta”.

Como já dizia Orozimbo Nonato, quando ainda membro cons-
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cumprimento das obriga-

II

(Sumário jurisprudência].)

AS SOCIEDADES MERCANTIS E OS DIREITOS 
E OBRIGAÇÕES DOS SÓCIOS

§ Io

cumprir adequada- 
os débitos £L—

se movem as 
a favor da

Das sociedades de fato ou irregulares

1. A existência da sociedade independentemente do registro de 
seu contrato. — Ao que decidiu acordão de 8 de agosto de 1958, pu­
blicado no “Diário da Justiça” de 19 de fevereiro de 1959 e relatado 
pelo Desembargador Gastão Macedo, a Oitava Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal, no direito brasileiro a exis­
tência de sociedade comercial se caracteriza pelo simples exercício 
do comércio, independente do registro do respectivo contrato, 
nestes termos:

Na síntese feliz de Jorge Americano.
“O contrato indica as linhas dentro das quais 

partes. Se não ultrapassadas, nasce ação possessória 
parte lesada”.

Acrescentando:
“no conceito do seu autor (Clóvis), o Código visa manter a “co-exis- 
tência” de ambas as partes, a qual só se verifica com a proteção 
concedida a qualquer delas contra a parte que a ameaçar. O in­
terdito concedido a um dos possuidores tem por fim restringir aos 
termos de direito aquela das duas posses que ultrapassar o res­
pectivo limite, mantendo-a, porém, na amplidão que lhe confere 
o título. (“Dos Direitos que se exteriorizam pela posse”, 1926, n.° 
22, págs. 44-46).

Na aplicação dêsses princípios, não havia como deixar de 
admitir a deferir ao autor-apelado o interdito possessório impe­
trado, em face da posse temporária de que é titular e em razão dos 
atos de turbação contra ele praticados, em concretização da ameaça 
constante da carta remetida pela apelante, que constitui, também, 
consequência da reconhecida resistência em cumprir adequada­
mente a assumida obrigação de liquidar os débitos fiscais 
preexistentes.

O apelado, a meu ver, devia ser mantido na posse que lhe foi 
deferida, até que a apelante provasse o cumprimento das obriga­
ções assumidas na convenção”.


